Lei n° 002/1993 
Nova Brasilandia, 06 de Abril de 1993.
“Dispõe sobre a organização e estrutura básica da Administração Pública Municipal, cria, transforma e extingue órgãos, cargos e funções e dá outras providências.”

                                    O Prefeito Municipal de Nova Brasilandia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a seguinte lei.

Titulo I

Dos Princípios Norteadores da Ação Administrativa.

                                    Art. 1° - A Prefeitura Municipal de Nova Brasilandia/MT adotará como instrumento de ação para o desenvolvimento físico-territorial, econômico, social e cultural da comunidade, bem como para aplicação dos recursos naturais e financeiros do Governo Municipal, o planejamento.
                                    Art. 2° - O planejamento compreenderá a elaboração dos seguintes instrumentos básicos:
I – Plano Diretor, como instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana;
II – Plano Plurianual, como instrumento básico que estabelecerá as diretrizes, os objetos e as metas da administração municipal conforme determina o art. n
° 165,1° da Constituição  

                                    Federal;

III – Diretrizes orçamentárias, que compreendera as metas e as prioridades da administração pública municipal, incluindo despesas de capital, para o exercício financeiro subseqüente, conforme o que determina o art. n° 165, 2° e art. 169, parágrafo único da Constituição Federal;
IV – Orçamento Anual, compreende o orçamento fiscal, referente aos poderes Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos, entidades da administração direta e indireta, mantidas pelo Poder Público, estabelecido pela Lei Federal n° 4.320/64 e art. 165, 5°, 6°, 7° e 8° da Constituição Federal.
 


Art. 3° - As atividades da Administração Publica Municipal, especialmente a execução de planos e programas do Governo serão objetos de permanente coordenação.

                                    Art. 4° - A coordenação será exercida em todos os níveis da administração mediante a atuação de chefias, subordinadas  a instituição e funcionamento de comissões de coordenação em cada nível de administração.

                         Art. 5° - A administração recorrerá sempre que possível e admissível a entidade do setor privado, concessão, permissão ou convenio para execução de obras e serviços, evitando, dessa forma, novos encargos permanentes e a ampliação desnecessária do seu quadro de servidores.

                                     Art. 6° - A administração municipal além dos controles formais concernentes a obediência a regulamentos e preceitos legais deverá dispor de instrumentos de acompanhamento e avaliação de resultados da atuação dos seus diversos órgãos e agentes.

                                      Art. 7° - Os serviços municipais deverão ser permanentemente atualizados, visando a modernização e racionalização dos métodos de trabalho, objetivando proporcionar melhor atendimento publico, através de rápidas decisões, sempre que possível com execução.

                                     Art. 8° - Para execução do seu plano de governo, a administração municipal poderá utilizar- se de recursos colocados a sua disposição por entidades publicas ou privadas nacionais e estrangeiras, ou consorciar-se com outras entidades para a solução de problemas comuns e melhor aproveitamento de recursos técnicos e financeiros.

                                     Art. 9° - A administração municipal devera promover a integração da comunidade na vida político administrativa do município através de órgãos coletivos, compostos de serviços municipais, representantes de outras esferas de governo e municípios com atuação destacada na coletividade ou com conhecimento específicos de problemas locais.
                                    Art. 10° - A prefeitura, procurara elevar a produtividade de seus servidores evitando o crescimento de seu quadro de pessoal, através de seleção rigorosa de novos servidores e do treinamento e aperfeiçoamento dos já existente, a fim de possibilitar o estabelecimento de níveis adequados de remuneração e ascensão automática a funções superiores.
                                    Art. 11° - Na elaboração e execução de seus programas, a administração municipal estabelecerá critérios de prioridade, segundo a essencialidade da obra ou serviço de atendimento do interesse publico.
Titulo II

Da Estrutura Básica da Administração Municipal.

                                   Art. 12° - A estrutura básica dos órgãos da administração direta desdobrar-se-á nos seguintes níveis decisórios e operacionais:
I – Direção Superior

II – Decisão colegiada

III – Administração Programática

Parágrafo Único – Os níveis decisórios e operacionais referidos no “CAPUT” deste artigo compreendem:
I – Direção Superior

     Titular do órgão representada na administração direta pelo secretario municipal.

II – Decisão Colegiada

      Conselho colegiado ou assemelhado com funções normativas, consultivas e fiscalizadoras.

III- Administração Sistêmica

     Atividades relacionadas com a prestação de serviços

 nas áreas de planejamento, administração e finanças.

IV – Execução Programática

        Unidades administrativas responsáveis pela realização de atividades-fim dos órgãos da administração direta.

                                  Art. 13° - O desdobramento interno das unidades que compõem os órgãos da administração direta far-se-á ate o nível de execução programática, correspondente ao agrupamento denominado departamento.
Capitulo I

Da Estrutura Geral

                       Art. 14° - A estrutura geral da administração municipal passa a ser a seguinte:

I – Gabinete do Prefeito
1.1 – Conselho Municipal de Saúde
1.2 – Grupo Executivo de Licitação

II – Secretarias Municipais

1- Secretaria Municipal de Chefia de Gabinete
2- Secretaria Municipal de Economia e Finanças

3- Secretaria Municipal de Administração

4- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente

5- Secretaria Municipal de Infraestrutura

6- Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social
7- Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desportos.

Capitulo II
Seção I

Do Gabinete do Prefeito

Subseção I

Do Conselho Municipal de Saúde

                                   Art. 15° - O conselho municipal de saúde, fica vinculado ao gabinete do prefeito municipal com as mesmas atribuições previstas na Lei Municipal n° 011, de 03 de dezembro de 1991.

    
                      Parágrafo 1° - O conselho municipal de saúde será regulamentado pelo seu regimento interno.

                                  Parágrafo 2° - Aos membros do conselho citado no parágrafo anterior não será concedido nenhum tipo de remuneração.

Subseção II 

Do Grupo Executivo de Licitação

                                    Art. 16° - O grupo executivo de licitação será composto de três membros, nomeados pelo chefe do poder executivo municipal, lhe competindo julgar e homologar licitações estadual e federal aplicável à administração municipal e as normas operacionais que o poder executivo municipal fixar por meio de decreto.
Parágrafo Único – O Prefeito Municipal mediante solicitação fundamentada de Secretaria Municipal, poderá autorizar a contratação de pessoa física de notória especialização e expressiva experiência para a realização por curto período de tempo, de estudos, pesquisas, levantamentos, analises, diagnósticos, projetos, programas e planos de interesse da administração municipal.
                                   Art. 17° - O Gabinete do Prefeito passa a ter a seguinte estrutura:
I – Direção Colegiada

Conselho Municipal de Saúde

II – Direção Superior

Secretarias Municipais

Subseção III

Da Secretaria Municipal de Chefia de Gabinete
                        Art. 18° - Fica criada a Secretaria Municipal de Chefia de Gabinete com as seguintes atribuições:

I – Coordenar a elaboração de minutas de leis, convênios e contratos;
II – Expedir instruções para execução das leis, decretos e regulamentos;

III – Despachar com o Prefeito Municipal, expedientes de interesse do executivo, zelando pelo bom andamento administrativo;

IV – Praticar atos pertinentes as atribuições que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo Prefeito Municipal;
V – Exercer função política de forma a estreitar o relacionamento dos Poderes Executivo e Legislativo, visando viabilizar melhor andamento na aprovação de projetos.

                                  Art. 19° - A Secretaria Municipal de Chefia de Gabinete passa a ter a seguinte estrutura:
I – Direção Superior:

Secretario Municipal de Chefia de Gabinete

II – Administração Programática
Departamento de Comunicação.

                                   Art. 20° - Ficam criados na Secretaria Municipal de Chefia de Gabinete, os cargos de Direção e Assessoramento Superior – DAS – 1, a seguir especificados:
01 (um) cargo de Secretario Municipal – Nível N.E.
01 (um) cargo de Diretor de Departamento – Nível – DAS – 3.
Subseção IV

Da Secretaria Municipal de Economia e Finanças.

                                   Art. 21° - Fica criada a Secretaria Municipal de Economia e Finanças com as seguintes atribuições:

I – A coordenação de Sistema de Planejamento e Orçamento, inclusive no tocante ao acompanhamento da execução dos planos de desenvolvimento econômico e social;
II – Administração Financeira.
III – A Administração Tributária, incluindo a Arrecadação e a Fiscalização;

IV – A Contabilidade;

V – O Controle da Divida Pública.

                                    Art. 22 ° - A Secretaria Municipal de Economia e Finanças passa a ter a seguinte estrutura:

I – Direção Superior

Secretario Municipal de Economia e Finanças.
II – Administração Sistêmica
Departamento e Economia e Finanças

III – Administração Programática.

Departamento de Arrecadação.

                       Art. 23° - Ficam criados na Secretaria Municipal de Economia e Finanças, os cargos de Direção e Assessoramento Superior – DAS – 1, a seguir especificados:
01(um) cargo de Secretario Municipal – Nível – N.E..
02 (dois) cargos de Diretos de Departamento – Níveis DAS – 2 e

DAS – 3.

Subseção V

Da Secretaria Municipal de Administração

                                  Art. 24° - Fica criada a Secretaria Municipal de Administração, com as seguintes atribuições:

I – A normatização, orientação, supervisão e controle das atividades de pessoal, patrimônio, imobiliário e do suprimento de materiais e recursos auxiliares;
II – A coordenação dos serviços de comunicação administrativa;
III – A coordenação da política salarial;

IV – A relação, treinamento e aperfeiçoamento dos servidores públicos municipais;

V – A coordenação, orientação e supervisão da política de assistência aos servidores públicos municipais.

                                   Art. 25° - A Secretaria Municipal de Administração passa a ter a seguinte estrutura:

I – Direção Superior
Secretario Municipal de Administração.

II – Administração Sistêmica 
Departamento Administrativo

III – Administração Programática

Departamento de Recursos Humanos.
                                  Art. 26° - Ficam criados na Secretaria Municipal de Administração, os cargos de Direção e Assessoramento Superior – DAS – 1, a seguir especificados:

01 (um) cargo de Secretario Municipal – Nível – N.E.

02 (dois) cargos de Diretos de Departamento – Níveis DAS – 3 e 
DAS- 1.
Subseção VI

Da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente.
                                   Art. 27° - Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente com as seguintes atribuições:

I – Elaboração e implantação de uma política agrícola voltada ao acréscimo da produção e da produtividade;

II – Elaboração e implantação de uma política pecuária voltada ao melhoramento genético;
III – Ampliação do mercado para o produtor;

IV – Viabilização de agroindústrias;
V – Estreita colaboração com as atividades desenvolvidas pela administração estadual no setor;

VI – Fomento ao associativismo e cooperativismo;
VII - Elaboração de planos e programas de irrigação;

VIII – Cadastro de posse e uso da terra;

IX - Propor um programa de reforma agrária a ser encaminhada aos órgãos competentes;

X – Coordenar feiras e exposições;

XI – Executar atividades relacionadas ao Meio Ambiente.
                                    Art. 28° - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente passa a ter a seguinte estrutura:
I – Direção Superior

Secretario Municipal de Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente.

II – Administração Sistêmica

Departamento de Programa
Projetos e Abastecimento

Departamento de Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente.

                                   Art. 29° - Ficam criados na Secretaria de Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente os cargos de Direção e Assessoramento Superior – DAS – 1, a seguir especificados:
01 (um) cargo de Secretario Municipal – Nível – N.E.

02 (dois) cargos de Diretor de Departamento – Níveis – DAS – 3.

Subseção VII
Da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura
                                    Art. 30° - Fica criada a Secretaria Municipal de Infra-estrutura a quem compete os assuntos relacionados as seguintes áreas:
I – Rodovias
II – Vias e logradouros públicos

III - Saneamento básico

IV – Habitação popular

V – Obras públicas

VI - Limpeza urbana

VII – Praças, parques e jardins.

                                    Art. 31° - A Secretaria Municipal de Infra-Estrutura passa a ter a seguinte estrutura:

I – Direção Superior

Secretario Municipal de Infra-Estrutura

II – Administração Programática

Departamento de Manutenção

Departamento Rodoviário e Obras Públicas

Departamento de Urbanismo

                                    Parágrafo Único – As atividades correlatas a administração sistêmica serão exercidas em caráter extraordinário pelo Departamento de Urbanismo.
                                    Art. 32° - Ficam criados na Secretaria Municipal de Infra-Estrutura, os cargos de Direção e Assessoramento superior – DAS – 1, a seguir especificados:
01 (um) cargo de Secretario Municipal – Nível – N.E.

03 (três) cargos de Diretor de Departamento – Nível - DAS – 3.

Subseção VIII

Da Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social

                                   Art. 33° - Fica criada a Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social, com as seguintes atribuições:
I – Promoção de medidas de proteção a saúde da população;

II – Prestação supletiva de serviços médicos e ambulatoriais;

III – Pesquisa, estudo e avaliação de demanda de atendimento médico e hospitalar;
IV – Promoção de campanhas educacionais e informacionais, visando à preservação das condições de saúde da população;

V – Estudo e pesquisa de fontes de recursos financeiros para o custeio e financiamento dos serviços médicos, hospitalares e assistenciais;

VI – A vigilância epidemiológica

VII – A implementação de serviços assistenciais, especialmente ao trabalhador desempregado, aos idosos, aos indigentes e menores devidamente cadastrados.

                                   Art. 34° - A Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social passa a ter a seguinte estrutura:

I – Direção Superior

Secretario Municipal de Saúde e Promoção Social

II – Administração Sistêmica

Departamento de Administração

III – Administração Descentralizada

Fundo Municipal de Saúde

                                    Parágrafo Único – A administração do Fundo Municipal de Saúde ficara a cargo do Secretario Municipal de Saúde e Promoção Social.

                                    Art. 35° - Ficam criados na Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social os cargos de Direção e Assessoramento Superior – DAS – 1, a seguir especificados:

01(um) cargo de Secretario Municipal – N.E.

02 (dois) cargos de Diretor de Departamento – NÍVEIS – DAS -3 
e DAS – 1.

Subseção IX

Da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desportos.
                                   Art. 36° - Fica Criada a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desportos com as seguintes atribuições:
I – A execução, supervisão e controle da ação governamental relativa à educação, cultura, recreação e esporte;

II – Melhoria da qualidade de ensino;

III – Assistência e amparo ao estudante pobre;

IV – Promoção de eventos culturais e desportivos;
V – Perfeita integração com a administração estadual e federal;

VI – Estudo e pesquisa de fonte de recursos financeiros destinados à expansão de ofertas educacionais e/ou bibliotecas públicas.

                                    Art. 37° - A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desportos passa a ter a seguinte estrutura:

I – Direção Superior

Secretario Municipal de Educação, Cultura e Desportos.

II – Administração Sistêmica

Departamento de Administração Escolar.

III – Administração Programática

Departamento de Eventos e Promoções.

                                     Art. 38° - Ficam criados na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Promoção Social, os cargos de Direção e Assessoramento Superior – DAS – 1, a seguir especificados:

01 (um) cargo de Secretario Municipal – Nível – N.E.

02 (dois) cargos de Diretor de Departamento – Níveis – DAS -2 e 
DAS – 3.

Capitulo III
Das Disposições Finais

                        Art. 39° - Ficam extintas na Estrutura da Administração Publica Municipal, as seguintes secretarias:

I – Secretaria Geral e Administração;

II – Secretaria de Finanças;

III – Secretaria de Educação e Cultura;
IV – Secretaria de Saúde e Assistência Social;

V – Secretaria de Viação e Obras Públicas;

VI - Secretaria de Transportes;

VII – Secretaria de Recursos Humanos.

                                    Art. 40° - Ficam extintas na Secretaria Geral e Administração os seguintes órgãos:

I – Encarregadoria da Divisão de Tributação;

II – Encarregadoria da Junta de Serviço Militar;

III – Encarregadoria da Unidade Municipal de Cadastro;

IV – Encarregadoria de Almoxarifado.

                                    Art. 41° - Fica extinta na Secretaria de Finanças a Divisão de Tesouraria.
                                    Art. 42° - Fica extinta na estrutura do Gabinete do Prefeito o cargo de Assessor de Gabinete.

                                    Art. 43° - As atividades exercidas pela Unidade Municipal de Cadastro, ficam transferidas para a Secretaria Municipal de Economia e Finanças, sob a responsabilidade do Departamento de Arrecadação.
                                    Art. 44° - As atividades exercidas pela Junta de Serviço Militar, a Encarregadoria do Posto do Ministério do Trabalho, passam a ser exercidas na estrutura da Secretaria Municipal de Administração vinculados ao Departamento Administrativo.
                                   Art. 45° - Esta Lei, entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

                                  Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Brasilandia/MT, em 06 de Abril de 1993.

JOSÉ SODRÉ MASCARENHAS
Prefeito Municipal

